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RELATÓRIO DO SETOR DE ANÁLISE E PESQUISA 

 
Projeto de Lei nº 132/2017  
Autor: Vereador Duda Sanches 
Ementa: “Obriga as salas de cinema distribuídas pelo Município de Salvador a tolerar 
a entrada de espectadores com alimentos adquiridos em estabelecimentos diversos e 
dá outras providências. ” 
 

1. BASE LEGAL E REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida à análise deste Setor está amparada nos artigos 12, III, e 
172 da Resolução nº 910/91 - Regimento Interno da Câmara de Salvador, bem como 
no inciso III do art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do Município. 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, realizamos 
pesquisa em bancos de dados e constatamos a inexistência de proposição legislativa 
que verse especificamente sobre o tema aludido na epígrafe.  No entanto, com vistas 
a subsidiar a emissão de parecer na Comissão de Constituição e Justiça e Redação 
Final, informamos que a matéria consignada no presente projeto tem amparo no 
acórdão do Superior Tribunal de Justiça – STJ, em sede de Recurso Especial 
1.331.948, cuja ementa seguir-se-á, além de haver uma APDF no STF nº 398, ainda 
em discussão:  

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. ART. 39, I, DO CDC. VENDA CASADA. VENDA DE 
ALIMENTOS. ESTABELECIMENTOS CINEMATOGRÁFICOS. 
LIBERDADE DE ESCOLHA. ART. 6º, II, DO CDC. VIOLAÇÃO. 
AQUISIÇÃO DE PRODUTOS EM OUTRO LOCAL. VEDAÇÃO. TUTELA 
COLETIVA. ART. 16 DA LEI Nº 7.347/1985. SENTENÇA CIVIL. 
DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. EFICÁCIA ERGA OMNES. 
LIMITE TERRITORIAL. APLICABILIDADE. 1. A venda casada ocorre em 
virtude do condicionamento a uma única escolha, a apenas uma 
alternativa, já que não é conferido ao consumidor usufruir de outro 
produto senão aquele alienado pelo fornecedor. 2. Ao compelir o 
consumidor a comprar dentro do próprio cinema todo e qualquer 
produto alimentício, o estabelecimento dissimula uma venda casada 
(art. 39, I, do CDC), limitando a liberdade de escolha do consumidor 
(art. 6º, II, do CDC), o que revela prática abusiva. 3. A restrição do 
alcance subjetivo da eficácia erga omnes da sentença proferida em ação 
civil pública envolvendo direitos individuais homogêneos aos limites da 
competência territorial do órgão prolator, constante do art. 16 da Lei nº 
7.347/1985, está plenamente em vigor. 4. É possível conceber, pelo 
caráter divisível dos direitos individuais homogêneos, decisões distintas, 
tendo em vista a autonomia de seus titulares. 5. Recurso especial 
parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. 

 
 

Sala das Comissões, em 10 de março de 2017. 
 

Maria de Fátima Correia Santos 
Chefe do Setor de Análise e Pesquisa  
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